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LEGISLAÇÃO	URBANÍSTICA

Como	 propósito	 de	 atualizar	 a	 legislação	 urbanística	 do	 município	 foram	 elaboradas	 as	 seguintes	
propostas	de	Lei/Decreto:	

DECRETO 3.643, DE 21 DE MAIO DE 2013
Em	parceria	com	a	Semarh,	Settop,	Sesp,	 Setrel e	Secult,	 foi	elaborada	 proposta	de	decreto	quedispõe	
sobre	os	procedimentos	para	o	licenciamento	de	eventos	no	âmbito	do	Município.	Publicado	no	Diário	
Oficial	 do	 Município,	 o	 decreto	 visa	 regulamentar	 os	 procedimentos	 da	 Central	 de	 Licenciamentode	
Eventos,	 implantada	 em	 março	 deste	 ano,	 e	 tem	 como	 princípio	 básico	 a	 garantia	 da	 segurança	
dopúblico	nos	eventos	realizados	em	Lauro	de	Freitas.
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LEI MUNICIPAL 1.493, DE 18 DE JUNHO DE 2013
Foi	elaborado	projeto	de	 lei	 para	alteração	 do	Art.	1.°	da	Lei	1.329/2008,	de	15	 de	dezembro	de	2008	
(Lei	 de	 Verticalização),	 com	 vistas	 ao	 licenciamento	 do	 Centro	 Panamericano	 de	 Judô.	 O	 projeto	
apresentado	pelo	Governo	do	Estado	estava	em	desconformidade	com	a	referida	lei	no	que	diz	respeito	
ao	 gabarito.	 A	 proposta	 alterou	 o	 gabarito	 na	 Área	 de	 Borda	 para três	 pavimentos,	 apenas	 para	
empreendimentos	 de	 uso	 institucional	 governamental,	 mantendo	 os	 parâmetros	 para	 os	 demais	
empreendimentos.
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DECRETO 3.657, DE 18 DE JUNHO DE 2013
Primeiro	reflexo	do	estudo	realizado	no	Loteamento	Miragem,	em	junho	foi	publicado	a	 reti-ratificação	
do	TAC	do	loteamento	 que	altera	o	uso	nos	lotes	06	a	08	da	 quadra	X.	 A	presente	alteração	viabiliza	a	
implantação	de	instituição	de	ensino.		
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DECRETO 3.675, DE 20 DE SETEMBRO DE 2013
A	elaboração	desse	decreto	partiu	da	necessidadede	ordenar	a	paisagem	urbana	no	município	de	Lauro	
de	 Freitas,	 proibindo	 a	 exibição	 por	 qualquer	meio	 no	 canteiro	 central	 dos	 Corredores	 de	 Atividades	
Diversificadas.
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DECRETO 3.679, DE 02 DE OUTUBRO DE 2013
A	 proposta	 consiste	 em	 estabelecer	 procedimentos	 para	 o	 licenciamento	 de	 obras	 em	 logradouro	
público	 no	âmbito	do	Município.	A	elaboração	desse	decreto	partiu	da	necessidade	de	regulamentar	a	
expedição	 de Autorização	 Especial	 para	 Obras	 em	 Logradouro	 Público	 e	 de	 disciplinar	 a	 execução	
detaisobras,	promovendo	a	preservação	da	imagem	urbana	e	garantindo	a	mobilidade	do	cidadão.
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LEI MUNICIPAL 1.501, DE 16 DE OUTUBRO DE 2013
No	dia	16	de	outubro,	foi	publicada	no	Diário	Oficial	do	Município	a	Lei	1501/2013	que	dispõe	sobre	o	
funcionamento	 de	 escritórios	 virtuais	 em	 Lauro	 de	 Freitas.	 A	 elaboração	 dessa	 lei	 contou	 com	 a	
participação	da	Seplan,	Semarh, Settop, Sefaz	e	Visa,	com	a	coordenação	da	Sudics.	

A	lei	é	uma	das	medidas	adotadas	pela	atual	gestão	para	reduzir	o	prazo	para	a	abertura	de	empresas	no	
município,	 proporcionando	mais	 celeridade	 à	 análise	 de	 processos	 que	 envolvem	 escritórios	 virtuais,	
além	de	esclarecer	diversas	dúvidas	dos	cidadãos.		
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LEI MUNICIPAL 1.511, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2013
Publicada	 no	 Diário	 Oficial	 em	 18	 de	 dezembro,	 a	 Lei	 Municipal	 1.511/2013	 dispõe	 sobre	 a	
regularização	 de	 edificações,	 parcelamento	 do	 solo,	 atividades	 e	 engenhos	 publicitários	 instalados	
irregularmente	 em	 Lauro	 de	 Freitas	 mediante	 procedimento	 especial	 de	 análise	 e	 pagamento	 de	
contraprestação	ao	município
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LEI MUNICIPAL 1.512, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2013
Com	o	propósito	de	atrair	empreedimentos	comerciais	e	de	serviços,	aumentando	a	oferta	de	emprego,	
essa	Lei	altera	a	taxa	de	ocupação	e	de	permeabilidade	para	esses	tipos	de	empreendimentos,	além	de	
permitir	 um	 andar	 a	mais	 exclusivamente	 para	 garagem,	 contribuindo	 para	 a	 redução	 do	 número	 de	
veículos	estacionados	nas	ruas.
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DECRETO 3.704, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013 
No	dia	19	de	 dezembro,	 foi	publicado	no	Diário	Oficial	 do	Município	o	Decreto	 3704/2013	que	dispõe	
sobre	 os	procedimentos	para	a	 formalização,	 instrução	e	 tramitação	das	solicitações	de	Licenciamento	
de	Licenciamento	de	Obras	no	Município	de	Lauro	de	Freitas.

O	decreto	tem	o	propósito	de	garantir	a	transparência	e	isonomia	do	procedimento	de	licenciamento	de	
obras	que	inclui:	licença	para	construção;	modificação	de	projeto;	ampliação	e	reforma;	muro	divisório	e	
de	 contenção;	 obras	 em	 logradouro	 público;	 demolição;	 habite-se;	 além	 de	 renovação	 de	 alvará	 de	
construção.
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EDITAL 001, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013
No	 intuito	 de	 cumprir	 as	 determinações	 previstas	 na	 Lei	 Federal	 nº	 8.666/93	 e	 suas	 alterações,	 e	
também	na	Lei	Municipal	nº	1.323/2008,	foi	publicado	no	Diário	Oficial	do	dia	23	de	dezembro,	o	Edital	
001/2013	que	 torna	público	o	 cadastramento	de	 empresas	 especializadas	em	publicidade	e	engenhos	
de	sua	propriedade	(outdoor,	painel	publicitário	autoportante	permanente,	entre	outros),	licenciados	no	
município.

	

	

	

	



Página 54

Além	das	leis/decretos	já	aprovados	e	publicados,	a	Seplan	elaborou	as	seguintes	propostas:

Tabela	3 - Propostas	de alteração	da	legislação	

	

Todos	os	decretos	e	leis	citados	neste	item	estão	no	Anexo	C	deste	relatório.	

	

Legislação Descrição Situação

Decreto	de	Alteração	do	Uso	do	
Solo	em	Vilas	do	Atlântico.	

Prevê	aprovaçãodo	Uso	Comercial,	de	
serviços,	institucional	ou	misto	em	
determinados	logradouros	do	Loteamento	
Vilas	do	Atlântico.

Em	fase	final	de	revisão.

Decreto	Calçadas	Livres

	

Abrange	 empreendimentos	 comerciais	 e	
de	serviços,	com	o	objetivo	de	estimular	a	
retirada	 de	 elementos	 e	 barreiras	 das	
calçadas	do	Município,	 tornando-as	 livres	
e	acessíveis.

Encaminhado	para	
apreciação	do	Chefe	do	
Executivo.	


